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    Para May.




    “Quando fala o amor, na voz dos deuses acalenta todo o céu




    com harmonia irresistível.”




    William Shakespeare




    (Trabalhos de Amor Perdidos, IV ato, cena III)


  




  

    ὡς γὰρ ἐπεκλώσαντο θεοὶ δειλοῖσι βροτοῖσι




    ζώειν ἀχνυμένοις: αὐτοὶ δέ τ᾽ ἀκηδέες εἰσί.




    Os deuses tecem vida amarga aos miseráveis mortais,




    enquanto eles próprios vivem sem angústias




    Homero




    Ilíada (Canto XXIV, v. 525-526)
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    PREFÁCIO:




    A RELIGIÃO DOS GREGOS




    Olhar e compreender minimamente o passado é um trabalho mais complexo do que aparenta. Isso, porque nós – quer sejamos leitores, estudiosos, pesquisadores, autores ou curiosos – estamos envoltos em subjetividade: possuímos nossos valores, crenças e culturas e, ao vislumbrarmos o passado, automaticamente geramos comparações e tendemos ao instinto de rotulá-lo a partir do que conhecemos (ou julgamos conhecer) no presente.




    Não me entendas mal, não tenho pretensões positivistas de completa objetividade ao pesquisar, afinal, a subjetividade é inevitável, os saberes são (ao menos deveriam ser) localizados, como coloca Donna Haraway.1 Certamente, olhamos para o passado com os olhos do presente,2 mas não devemos limitar o passado às nossas concepções atuais. Isso seria incorrer em anacronismo, erro tão caro à historiografia.




    Enquanto adepto da teoria da recepção, desconfio que não possamos nos despir completamente de nossas bagagens (isso sequer é desejável) e creio que o discurso do anacronismo seja potencialmente problemático. Mas, se queremos ir além dos diálogos entre antigos e modernos, compreendendo as cadeias de recepção presentes na própria Antiguidade, é preciso recuar um pouco. E esse é justamente o intuito deste livro, o complexo caminho de ir ao passado e voltar ao presente para observarmos melhor tanto os antigos gregos, quanto a nós mesmos. Um trabalho de pesos e contrapesos.




    Veja, toda concepção histórica é acompanhada de uma vivência e compreensão do tempo, implícita e condicionante. Assim, toda cultura pressupõem uma experiência do tempo que se difere, transforma e é recepcionada em outros contextos e culturas. Desse modo, entre nós (contemporâneos) e eles (antigos) não muda apenas o contexto, muda o tempo.




    Fato é que nossa sociedade está mergulhada na moral edificada pelo cristianismo e pela modernidade, não importa quais as crenças ou saberes individualmente professados. Os valores de nossa comunidade, nossas consciências coletivas, nossa história, ética e filosofias são abundantes em ideais provenientes da religião que domina a lógica discursiva no Ocidente há muitos séculos. Isso é válido para cristãos, não cristãos e, até mesmo, para os que não professam fé alguma.




    Como disse José Saramago em entrevista à televisão lusitana, estamos empapados de valores cristãos, somos nascidos, criados e educados no cristianismo, ele faz parte daquilo que somos. Justamente por isso é comum que muitos olhem para as religiões da Antiguidade a partir das concepções cristãs, buscando nelas ideias com as quais estamos acostumados.




    As recepções da antiguidade apontam para as relações ativas entre contemporâneos e antigos. Isso não é anacronismo, como muitos fazem parecer, mas um diálogo constante com a Antiguidade que pressupõem contatos complexos de significantes e significados. Desse modo, cada momento histórico usa o passado para refletir sua própria época, seus interesses e suas circunstâncias. As bagagens permanecem.




    O passado não é uma categoria estática; há mobilidade, interlocuções que extrapolam a linearidade do tempo passado-presente-futuro. Esmorece, portanto, a visão de tempo “como um continnum pontual e homogêneo”, nas palavras de Giorgio Agamben (1942-)3 – exemplo disso é a concepção greco-romana de circularidade do tempo, sem direção, progressividade ou linearidade (kairós, καιρός).4




    Há uma cisão (e simultaneamente um diálogo) na experiência do tempo entre a circularidade grega e a linearidade cristã. Algo que já denunciava Álvaro de Campos em sua Ode Triunfal:




    Porque o presente é todo o passado e todo o futuro




    E há Platão e Virgílio dentro das máquinas e das luzes eléctricas




    Só porque houve outrora e foram humanos Virgílio e Platão




    E pedaços do Alexandre Magno do século talvez cinquenta,




    Átomos que hão-de ir ter febre para o cérebro do Ésquilo do século cem,




    Andam por estas correias de transmissão e por estes êmbolos e por estes volantes,




    Rugindo, rangendo, ciciando, estrugindo, ferreando,




    Fazendo-me um acesso de carícias ao corpo numa só carícia à alma.




    Dos antigos até nós, transformou-se o próprio estatuto da religião – seu papel social, suas funções, sua atribuição na espiritualidade individual e coletiva. O que quero dizer é que, entre o cristianismo moderno e as crenças da Antiga Grécia, alterou-se a própria percepção de religião/religiosidade, não apenas alguns caracteres.




    Seja dito de passagem, determinados autores afirmam que não poderíamos sequer adotar a nomenclatura “religião” para a fé helênica. Prendem-se à bem conhecida ideia etimológica de que a palavra surge do latim para religar (religare) e que, portanto, dialoga com uma percepção de crenças salvacionistas, formadoras de grandes teologias, organizações complexas baseadas na revelação divina, não cabendo aos sistemas de fé considerados por esses intelectuais como subalternos ou subdesenvolvidos.




    Em oposição, compreendo que, como afirmou Jacques Derrida (1930-2004),5 o termo “religião” é possivelmente o mais claro e, ao mesmo tempo, o mais obscuro dos conceitos. Por um lado, todos entendem seu significado quando utilizado no cotidiano, por outro, é um termo cuja definição etimológica é bastante complexa e menos abrangente do que supomos.




    Adoto aqui a teoria do linguista francês Émile Benveniste (1902-1976)6 que nos apresenta as multiplicidades do termo, mesmo antes da hipótese latina. O célebre “religar” proposto pela etimologia cristã, não remete, necessariamente, à origem do termo, visto que também temos o “reler” em Cícero, o “reeleger” em Agostinho, ou o “deixar para trás” de Macróbio.




    Assim, do ponto de vista fenomenológico, faremos uso de “religião” como um termo comum ao conjunto de crenças e sistemas culturais que relacionam espiritualidade e realidade nas mais diversas sociedades, incluindo-se a Antiga Hélade (Ἑλλάδος).7 Por isso apresentarei a “religião dos gregos”, ainda que os próprios helênicos não usassem essa palavra para definir a sua fé e seus rituais.




    Quando falamos do presente em relação ao passado testemunhamos mutação, permanência ou ruptura – alguns aspectos permanecem, outros se modificam e alguns sofrem rupturas e são descontinuados. Desse modo, ainda que a sociedade dita “Ocidental” considere-se fruto da civilização grega, muito se transformou e muito se descontinuou até que fossem formados os modos das modernas culturas do “Ocidente”.8




    Os gregos são, provavelmente, os mais distantes parentes de nosso tempo. Isso é, os mais conhecidos dentre os desconhecidos. Por isso, é preciso ultrapassar leituras que impõem consciências modernas sobre os ritos do passado, ou aquelas que fazem os antigos como muleta para conservadorismos e fanatismos.




    Nesse erro incorreram muitos estudiosos que, como escreveu Jean-Pierre Vernant (1914-2007), “suprimem tudo o que lhes parece estranho a um espírito religioso definido por referência ao nosso”.9 Portanto, é preciso estarmos atentos para não cometer o erro de tentar modernizar ou seletar os valores da antiguidade. As religiões antigas não são menos profundas ou abundantes em matéria espiritual, nem menos expressivas que as dos dias de hoje.10 São apenas pautadas noutra lógica.




    Segundo Otto Maduro (1945-2013),11 teólogo venezuelano, a religião é um conjunto de crenças e ritos a respeito de seres que são anteriores e superiores à espécie humana, com os quais mantemos relações de obrigações e benefícios ou, ao menos, reciprocidade. Tal relacionamento, segundo ele, é válido para as religiões abraâmicas atuais, tanto quanto era verídico para o paganismo clássico.




    As potências maiores (a que habituamos chamar de “divindades”) são interpretadas como capazes de abençoar e amaldiçoar a vida dos homens. Forças capazes de gerar o bem, mas também o mal. Se cumprimos com nossas obrigações recebemos as bênçãos, caso contrário alcançamos as maldições desses seres sacros.




    As indagações a respeito do bem e do mal no pensamento filosófico-religioso se tornaram tão relevantes para nós que a tradição “Ocidental” inaugurou um campo de estudo destinado a abordar o problema da existência do mal na teologia. Essa área foi nomeada por Leibniz como Teodiceia (do grego θεός: theós, “deus” e δίκη: díkē, “justiça”). Aliás, o problema do mal tem bastante proximidade com a Grécia Antiga a partir do paradoxo de Epicuro.




    Esse paradoxo é um problema lógico-filosófico sobre a questão do mal, assim nomeado por ser atribuído ao filósofo helênico Epicuro (Ἐπίκουρος), que viveu entre os séculos IV e III AEC. Seu pensamento argumenta a inviabilidade e incoerência de um deus que fosse onipotente e benevolente, como o demiurgo idealizado por Platão.




    De maneira bastante resumida, segundo o filósofo, visto que existe o mal: ou deus é todo-poderoso – pode acabar com a maldade, mas não o faz (logo não é todo bom); ou ele é benevolente – quer acabar com o mal, mas não pode (logo não é onipotente). Esse problema vem atormentado teólogos por séculos, gerando árduos debates filosóficos e inúmeras suposições de resposta.




    O poder divino na concepção politeísta não pressupõe a onipotência, onisciência e onipresença do deus uno dos monoteísmos. As divindades gregas são múltiplas, cada qual com sua própria função, domínio e modos particulares de ação, de poder e de culto. Tais deuses são definidos pelas relações de aproximação e distanciamento com as demais deidades do próprio panteão helênico.




    Não há uma maneira singular de se conceber os deuses helênicos, os próprios gregos entendiam que sempre poderiam descobrir coisas inéditas a respeito deles. Elementos externos, por exemplo, vindos de outros povos, poderiam transmutar ou incorporar caracteres aos seres divinos.




    Como o caso de Serápis (Σέραπις), uma divindade sincrética proveniente da aproximação de Hades com Osíris e Ápis no Egito Lágida. O deus egípcio-helenístico ganhou notoriedade no momento em que a comunidade grega passou a circular mais profundamente no Egito, durante o Império Macedônico (359-309 AEC) e a dinastia Ptolomaica (304-30 AEC).12




    Os deuses dos gregos também eram criações do mundo, viviam nele e dele faziam parte, assim como os animais humanos e não-humanos. Não são idealizadores do Universo, não são externos ao Cosmos, como o deus criador, caracterizado por todo-poderoso das religiões monoteístas.




    Para os helenos, divino e mundano se confundem, há algo de divino no mundo e algo de mundano nas divindades. Diferente do deus cristão, incapaz de errar ou pecar (como apresentado por Números 23:19),13 os deuses pagãos eram capazes, em sua sacralidade, de atos profanos – esses dois campos não conjecturam oposições tão distintas. Assim, os deuses antigos eram seres físicos, de ordem natural, que não podiam ser extramundanos, externos ao universo físico.




    Isso não significa que os helênicos possuíam uma religião da natureza. Seus deuses não eram personificações de elementos naturais, porém a potência das divindades era capaz de influenciar o mundo natural. O domínio dos deuses estava na natureza, mas o mundo natural não era personificação das divindades – embora houvessem ritos que relacionavam os olimpianos ao universo biológico.




    Neste sentido, escreveu Vernant que os deuses gregos não eram pessoas, mas Potências, sendo alvos de culto devido a sua superioridade em relação aos seres humanos. Os deuses, embora tenham se originado e pertencessem ao mesmo mundo que os homens, ainda que sofressem das mesmas vicissitudes humanas – destino, desgosto, desejo, vingança, raiva, paixão etc. – tinham algo que os tornava superiores: eram detentores dos valores que mais importavam na existência terrena – beleza ímpar, força singular, constante juventude, vida eterna, riqueza, astúcia e grande sabedoria.




    Para o pai da psicologia analítica, o psiquiatra suíço Carl Gustav Jung (1875-1961), as divindades gregas representavam Arquétipos (paradigmas da mentalidade humana) e os mitos, por sua vez, eram a projeção do inconsciente coletivo. Por isso são, até hoje, grandes clássicos à forma descrita por Ítalo Calvino – obras cujas temáticas são atemporais e universais, cujos conteúdos permanecem relevantes mesmo com o passar do tempo. Relevância que, como destaca Salvatore Settis, provém de uma consciência histórico-discursiva (genealogia, para Foucault) que determina a validade do que pode participar do corpus intitulado “Clássico”.14




    Para Jung a mitologia construiu, a partir de suas narrativas alegóricas, inúmeras imagens arquetípicas à psique humana (o herói, a megera, o adúltero, o messias, entre outros). Esses arquétipos foram projetados na religião, motivo pelo qual a psicologia junguiana contempla as religiões como diversas, mas suas temáticas e a experimentação do contato com sagrado permanecem como um denominador comum às mais variadas culturas humanas.




    Na leitura do psiquiatra, assim como compreendiam os gregos, sagrado e profano constantemente se encontram e não estão tão bem definidos quanto supomos. Segundo Harry Bellomo,15 na Antiguidade não havia a separação entre sagrado e profano, e tal oposição só seria válida como recurso didático para a compreensão dos contemporâneos.




    Assim, apesar dos ideais defendidos pelos pensamentos platônicos, os helênicos não viam em seus deuses uma divisão entre o mundo das ideias e o mundo sensível. Esses conceitos surgem noutra época e não correspondem ao modelo da religião grega, onde ideal e sensível não são campos antagônicos. Na fé helênica, como no pensamento estoico, logos (λόγος; razão) e physis (Φύσις; natureza) se misturam, ambos os conceitos são capazes de ultrapassar o físico e alcançar o metafísico.




    Convém pontuar que, em sua República, Platão se mostrou bastante crítico às narrativas poéticas. A teoria platônica é de que a arte é mimesis (μίμησις), ou seja, sendo a poesia uma reprodução da realidade sensível, que por sua vez é imitação do mundo das ideias, então a arte está duplicadamente aquém da verdade.




    Platão define nitidamente que figuras como Homero e Hesíodo não caberiam em sua cidade verdadeira, alethinè pólis (αληθινή πόλης), pois suas obras são distorções da realidade e seus deuses representam valores degenerados. A opinião de Platão é que o relato de castração de Cronos por Zeus, por exemplo, é um estímulo à brutalidade e rebelião.




    Para o platonismo a natureza divina era efetivamente una, suprema, inalterável e sempre benévola, não podendo ser tão humana e falha quanto representavam os poetas. Não à toa tais caracteres levaram o pensamento filosófico de Platão a ser amplamente desenvolvido por inúmeros autores judeus, cristãos e, mais adiante, muçulmanos. A contraposição aos pensamentos religiosos teria sido um dos motivos pelos quais Sócrates (Σωκράτης), mentor de Platão (Πλάτων), teve o final que bem conhecemos.16




    Outro ponto essencial da religiosidade grega é o seu caráter social, era uma “religião cívica”. Isso quer dizer que não possuía o caráter pessoal, centrado no sujeito, como no cristianismo, onde cada indivíduo experimenta uma relação singular com a divindade e é a única capaz de alcançar sua própria salvação. O culto na Antiguidade possuía função coletiva, não pessoal, afinal a religião grega não era salvacionista, messiânica nem proselitista.




    A religiosidade perpassava as esferas familiar, política, social, trabalhista e sexual. Não fazia parte de uma hierarquia, um setor desconexo, não era mais ou menos importante que qualquer outra área da vida das mulheres e homens gregos. As preocupações relativas a cada indivíduo não eram o foco da fé na antiguidade grega, não há uma relação exclusiva entre indivíduo e deus, mas as crenças e cultos eram parte do exercício de cidadania:




    Exerce nele [no culto] o papel que seu estatuto social lhe atribui: magistrado, cidadão, membro de uma fratria, de uma tribo ou de um demo, pai de família, matrona, jovem – rapaz ou moça – nos diversos aspectos de sua entrada na vida adulta”.17




    A cidadania é tão importante para a religião helênica que os próprios deuses se tornavam cidadãos, conforme elucidou Giulia Sissa (1954-) e Marcel Detienne (1935-2019).18 Daí surgiram as divindades cívicas, os deuses patronos. Como Atena (Αθηνά), por exemplo, que não era apenas deusa políade ateniense, mas também como se fosse, ela própria, uma cidadã daquela pólis (πόλις). Desde a Antiguidade, política e religião estão intimamente relacionadas.




    A religiosidade helênica é célebre por seus mitos, tanto é que o senso comum faz uso do termo mitologia como um sinônimo das crenças gregas em geral. Em verdade, a mitologia se refere tanto ao estudo dos mitos quanto a um conjunto deles. Por sua vez o mito - do grego mythos (μυθος) – busca, por meio de uma narrativa simbólica, apresentar a origem de algo (do universo, da vida, do ser humano, do sofrimento).19




    Isso significa que podemos tanto falar em mitologia grega como em mitologia bíblica, mitologia judaico-cristã, mitologia hindu, budista, islâmica, espírita, wicca... A interpretação de mito como algo fictício ou fantasioso é relativamente recente, significado bastante diverso daquele que lhe atribuía os antigos. Os mitos, portanto, fazem parte de quaisquer religiões, seja ela a maior religião do mundo ou uma crença sem mais adeptos, embora possuam funções simbólicas diversas.




    De todo modo, mito não é uma narrativa fruto do pensamento ilógico, mas de uma lógica outra. Segundo o mitógrafo alemão Walter Burkert (1931-2015), “mito é saber em ‘histórias’”.20 Iria além: o mito é um feixe de sentidos, é a memória ritualística perpassada pela dimensão estética da linguagem. Uma plasticização de expressões imersas na memória coletiva que se reorganizavam mutuamente na Antiga Grécia.




    Como apontou Mircea Eliade (1907-1986), o termo “mito” pode ser abordado de múltiplas perspectivas. Para ele, representam uma verdade no âmbito hierático, de modo que os mitos “descrevem as diversas e frequentemente dramáticas eclosões do sagrado (ou do ‘sobrenatural’) no Mundo”. Eliade vai além e expõe que é graças a tais irrupções do sagrado que a realidade pode ser contemplada tal e qual é hoje. Ou seja, na visão mitológica, “é graças às intervenções dos Seres ‘Sobrenaturais’ que o homem é o que é”.21




    O mito constitui função singular na Antiguidade. Num cenário sem internet, televisão, imprensa, livros acessíveis e mesmo sem uma igreja oficial e globalizada, a propagação das consciências coletivas se deu pelo cânone mítico. Veja, não creio que o mito fosse um paradigma ou cristalização de uma função. Não me parece verídico enxergar no corpus mitológico uma construção modeladora de condutas, ou representações idealistas.




    Em um primeiro momento, a proliferação da memória se deu pela oralidade – neste quesito as mulheres tiveram inapelável importância social. (Re)aprendia-se a religião pelas histórias contadas e pela educação dispensada aos pequenos, por suas amas, mães, irmãs e avós, de modo que a experiência da figuração vinha de berço.




    Isso porque, mesmo que a simbologia religiosa estivesse tanto nos ritos, quanto nos mitos e nas liturgias, sem dúvida o mito era o mais didático dentre eles. As simbologias míticas não eram narrativas restritas a um grupo social, não eram um entretenimento, ou um luxo erudito. Eram de fato uma instituição social, parte integrante da prática religiosa e cívica gregas.




    Muitas destas histórias poderiam ter um papel educativo, por exemplo no mito de Aracne (Αράχνε): uma bela jovem da Lídia com um dom ímpar para o bordado que certa vez desafiou a grande Atena, tamanho o orgulho que tinha por seu trabalho. Aracne acabou enfurecendo a deusa que a transformou em uma aranha, obrigada a sempre tecer.




    Essa narrativa – aqui anunciada com pobreza, sem fazer jus ao belo canto do livro VI das Metamorfoses de Ovídio – não tenta exprimir a respeito de onde vieram as aranhas. Ela parece alertar, na realidade, sobre o perigo de nos compararmos ou provocarmos aos deuses, evoca uma memória sobre o poder das divindades e sobre a relação humana ante o sagrado e inexorável.




    Isso não implica, evidentemente, que os helênicos acreditassem que todos os aracnídeos do mundo existissem graças à desventura de Aracne com Atena. Tampouco, que o mito funcionasse apenas para configurar idealizações ou modelar condutas. Prefiro ver nos mitos uma complexa experiência de figuração que se manifesta a partir de narrações repletas de memórias renovadas na intersecção entre as invenções verbais e figurativas, fundamentais às instituições da Grécia Antiga.




    Por isso, avisa-nos o antiquista francês Paul Veyne (1930-2022) que devemos ter cuidado com essa interpretação do mito enquanto instrumento modelador, pois há uma tendência orgânica na concepção contemporânea em buscar explicar sociologicamente as obras. Isto é, questionamos, ante a um texto, qual a sua contribuição para a sociedade e na visão de Veyne isso é “pôr o carro na frente dos bois”.




    Creio que não se deve limitar a mitografia apenas por seus atributos hermenêuticos, uma vez que nem sempre o mito cumpria função social para os helenos. Não havia qualquer compromisso em se expressar uma mensagem moral, como há nas fábulas infantis, por exemplo. Buscar apenas mensagens mitológicas seria impor uma sociologia da literatura e, ao invés disso, os mitos possuem um papel pragmático que relaciona o poeta ao ouvinte/leitor:




    A literatura não se reduz a uma relação de causa e efeito com a sociedade, assim como a língua não se reduz a um código de informação: ela comporta também uma ilocução, isto é, o estabelecimento de diversas relações específicas com o interlocutor; prometer ou ordenar são atitudes irredutíveis ao conteúdo da mensagem, que não consistem em informar uma promessa ou ordem.22




    Desde a Antiguidade já se fazia a ideia de que os mitos poderiam não trazer concepções literais, sendo formados por algo de fictício e algo de real. Assim, muitos pensadores antigos se preocupavam em separar o joio do trigo, isto é, buscar os elementos reais das histórias (o núcleo autêntico), dispensando aqueles que tivessem sido concebidos pela inventividade do espírito humano (a lenda).




    Para tanto, os autores faziam uso daquilo que Veyne nomeia a “doutrina das coisas atuais”: o passado mantém relações de similaridade com o presente, de modo que a realidade passada deve dialogar com a realidade cotidiana. Pausânias (Παυσανίας), o geógrafo, fazendo uso desse método, afirmou que Teseu não foi um semideus matador do Minotauro, mas um poderoso rei.23




    Ora, minotauros são considerados irreais, então Pausânias julgou esse elemento como a lenda a ser descartada, enquanto os reis são insuspeitos, sendo o núcleo autêntico do mito. Outros autores, como Heródoto e Aristóteles, recorreram ao mesmo exercício na tentativa de sanar a problemática criada por tal interpretação. Era necessário, portanto, remover do núcleo verídico dos mitos os engodos que o cercavam.




    Essa interpretação me gera certo estranhamento. Não me atrai a ideia de que devemos garimpar realidades na narrativa mitológica, parece-me uma simplificação dualista das estruturas complexas do universo hierático. Ainda assim, apresento tal leitura para que compreenda o cenário heterogêneo de interpretações acerca dos mitos.




    O próprio monte Olimpo, divina morada, pode ser lido através dessa interpretação dual, uma vez que também está entre o real e o fictício. Evidentemente o monte é real, bastante imponente na geografia grega. Na Antiguidade era um local recluso, não havia muitos motivos para as pessoas acamparem aos seus redores ou que o tentassem escalar. Contudo, podiam sempre o ver e, na contramão, se sentiam constantemente observados.




    Não havia melhor lugar para os deuses se instalarem; dali poderiam vigiar toda a Hélade. Assim, mito e realidade se concatenavam, o Olimpo era simultaneamente uma referência geográfica e um local imagético – o que se pode ler como “práxis sagrada”, elo entre ação pragmática e ideação religiosa.24




    Não quero dizer com isso que o mito seria uma fabulação sobre a realidade, nem uma crença, em sentido específico. Isso tampouco significa que um grego não ficaria plenamente atônito caso uma divindade surgisse nos céus, descendo do Olimpo em direção às planícies. Veja, os cristãos creem que há um céu espiritual, o que não significa que acreditam que podem esbarrar com anjos durante uma viagem de avião... o céu mítico não é o mesmo que paira sobre nossas cabeças. Deixarei esse argumento mais compreensível adiante.




    Ainda que o monte fosse a habitação dos deuses, o espaço e o tempo sagrados não eram os mesmos do espaço-tempo cotidiano, de modo que seria uma situação kafkiana, ou no mínimo ilógica, contemplar uma entidade literalmente cruzando as fronteiras entre o espaço hierático e o mundo secular.




    Fedro (Φαῖδρος) afirmou, em seu diálogo homônimo com Sócrates, que o mito trazia imaginação sobre a verdadeira realidade (em consonância à tese do núcleo autêntico). Como exemplo o ateniense fez alusão à história de Belerofonte, o qual em sua análise jamais foi um heroico semideus, filho de Poseidon, que derrotou um monstro chamado Quimera (híbrido de leão, cabra e serpente). Na verdade, ele teria sido um rei que matou um leão e uma cobra que viviam no Monte Quimera, na Lícia.




    Respondeu Sócrates que, apesar de atrativa, tal concepção requer demasiado tempo e inventividade, de modo que o filósofo se limitou a utilizar a mitologia como figura de linguagem para propagação e argumentação de seu pensamento. Logo, a opinião socrática era de que o mito, na pior das hipóteses, servia como uma boa ferramenta alegórica.




    Se considerarmos que tais pensadores estavam corretos, e de fato o mito é história aumentada, então estamos diante dos mais célebres e longínquos romances históricos. Em outros termos, partindo da ideia que acontecimentos como a Guerra de Troia eram considerados fatos consumados e lídimos entre os gregos, ouvir os versos homéricos da Ilíada era como estar diante de uma obra “baseada em fatos reais”.




    Na atualidade lemos livros e assistimos a filmes em que os autores e roteiristas apresentam fatos históricos contados a seu modo. Uma mescla bastante apreciada de narrativas ficcionais com eventos e personagens documentados. Ainda assim, não questionamos a historicidade destas obras, nem nos apegamos em buscar o quanto de autenticidade científica há num romance historicamente embasado.




    Ao lermos Os Miseráveis (1862), por exemplo, não folheamos as páginas preocupados com o que Victor Hugo pode ter alterado do cenário francês do século XIX. Nem em quantos, ou quais seriam, os caracteres reais e fictícios de Jean Valjean ou Javert. Simplesmente acreditamos na verdade global dos acontecimentos que envolvem as Guerras Napoleônicas e a revolta de Paris, bem como o seu contexto de desigualdade social e miséria.




    Assim, permitimo-nos sermos levados pelo imenso prazer proporcionado através da leitura pulsante dessa obra. De modo assemelhado, os versos de Homero podem ter inspirado seus ouvintes na Antiguidade, espectadores tais que criam na fidedignidade do núcleo autêntico dos mitos e não se negavam a apreciar o prazer promovido por sua celestial poética.25




    Além da tradição oral da religião helênica, outro fator que foi crucial para a propagação dos mitos gregos (e para o nosso conhecimento nos dias de hoje) foi justamente a poética. A poesia - épica, lírica e dramática – ainda hoje nos serve como fontes para acessar a religião grega. Aliás, sem ela, alerta-nos Jean-Pierre Vernant, não poderíamos falar em “uma” religião, mas em cultos helênicos, no plural.




    A voz dos poetas, sobretudo em Homero e Hesíodo, é responsável por reintroduzir as narrativas das divindades. Podemos dizer que esses dois autores são as grandes autoridades nas questões divinas da Antiga Grécia, ainda que nunca tenham sido aceitos por todos, visto que muitos questionavam suas obras.




    Criticava-se, sobretudo, a excessiva humanidade dos deuses da literatura épica que, demasiadamente gregos, possuíam dificuldades em acessar o poder e respeito como divindades universais. Mesmo a visão antropomórfica dada aos deuses pelos escultores clássicos, em especial o célebre Fídias (Φειδίας), foi altamente admoestada, iniciando longínquo debate a respeito da natureza dos divinos e sobre as interpretações das artes plásticas e literárias.




    Sem embargo, a arte sacra helênica elencou mais do que as grandiosas estátuas do período clássico. Essa não foi a única, nem a mais corrente forma de representação das divindades gregas. Os devotos veneravam diversos objetos, muitos dos quais não eram mais elaborados do que uma simples tábua de madeira lisa ou uma figura humana com nenhuma singularidade que lhe atribuísse traços de determinado deus ou deusa.




    Os próprios helenos possuíam a ideia de que os deuses eram originalmente adorados a partir de elementos amorfos e que as estátuas clássicas representavam um avanço tardio nas formas de culto. Aliás, relembro-lhe que a visão dos deuses com caracteres humanos era uma especificidade helênica, os deuses dos egípcios, mesopotâmicos, hititas, sumérios, persas, possuíam traços zoomórficos ou zooantropomórficos.




    Os deuses gregos, diferentemente, eram perfeitos homens e mulheres helênicos – possuíam a mesma aparência, vestiam-se da mesma forma, viviam na Hélade, entendiam grego e tomavam partido nos conflitos, na vida e nos acontecimentos helenos. Pode aparentar que essa discussão é recente, mas não é. Suas questões remetem ao século VI AEC.26




    Diria Xenófanes (Ξενοφάνης) de Colofão, um dos mais contundentes críticos de Homero, que, se os bois, os leões e os cavalos pudessem desenhar, fariam seus deuses como bois, leões ou cavalos. Cada qual molda seus deuses a sua imagem e semelhança, afinal, como afirmou Protágoras (Πρωταγόρας), “o homem é a medida de todas as coisas”.




    Evidente, pois falar em divindades é abordar o desconhecido e só podemos compreender o desconhecido a partir do conhecido, todas as religiões fazem uso deste recurso. Vale lembrar também que mesmo a sacralidade das esculturas e imagens já era uma discussão entre os pensadores gregos.




    O filósofo Heráclito (Ἡράκλειτος) de Éfeso discursou contra a veneração imagética. Segundo ele rezar para estátuas era o mesmo que “conversar com uma casa”, pois sua visão de divindade não era afeita à materialidade das coisas. Ele cria num princípio universal que dirigia tudo e todos, tal princípio poderia estar “ao mesmo tempo, avesso e disposto a ser chamado pelo nome Zeus”.27




    O assunto de venerar imagens se mostrou bastante caro à tradição judaico-cristã e islâmica. Foi tratado pelos mandamentos de Moisés (“Não farás para ti imagem de escultura”, Êxodo 20:2), gerou variadas discussões filosóficas acerca da veneração aos santos ao longo do medievo e tematizou uma das mais importantes teses luteranas que deram início à Reforma Protestante na modernidade. Para a cultura islâmica as representações pictóricas são igualmente controversas, sobretudo no que diz respeito à admissão ou não de imagens do seu principal profeta, Maomé.




    Prosseguindo em nossa discussão sobre os mitos, podemos contemplar que, graças aos poetas, as histórias contadas no âmbito familiar, logo privadas, somam-se à literalidade que, atrelada à música de algum instrumento, acessam o domínio público. Na literatura os mitos são retomados e reinterpretados, são apresentadas novas e diferentes versões da temática lendária. Mas o autor, por si mesmo, não estava livre para modificar ou adaptar os elementos como bem entendesse.




    Todo poeta antigo se inseriu dentro de uma tradição, ainda que, por vezes, houvesse distanciamento em alguns tópicos, jamais se afastavam das próprias tradições, caso contrário corriam o risco de não serem compreendidos por seus leitores. Louis Gernet (1882-1962)28 apresentava-nos que, ainda que parecessem tirar tudo da própria imaginação, os autores sempre respeitaram uma linha de coerência interna. Mesmo sem o conhecimento dos poetas, havia regras seguidas quando eles realizavam associações e contraposições com as narrativas mitológicas já conhecidas.




    Assim, via oralidade e literalidade, espalhou-se a fé e mitologia dos gregos. Mas, apesar disso, não só de mitos é feita uma religião. Os autores da renascença viam na crença helênica um assombroso acervo de narrativas heroicas, dignas dos maiores prêmios de literatura, mas apenas isso. Entretanto é a mitologia grega unida às tradições, cultos, festas e liturgias dos antigos que formou a religião dos gregos.




    No que diz respeito à redução das narrativas mitológicas a um simples cânone literário, há um profundo efeito contraproducente na compreensão dos sentidos originais impregnados nos mitos helênicos. Logo, parece-me que nem a rejeição aos mitos nem o seu enaltecimento como única manifestação das crenças na Antiga Grécia sejam bons caminhos a serem seguidos.




    O primeiro porque repousa sobre uma pretensa erudição, vislumbrando os mitos como uma matéria anti-intelectualista, como um espírito menor e mais banal da fé dos gregos, apenas um artigo literário, uma fábula. Ou porque busca naquela religião manifestações similares às das culturas atuais, cujas crenças (quase sempre) envolvem os cultos e liturgias como principais meios de prática da fé e manifestação do sagrado.




    O segundo caminho, por sua vez, contenta-se em vislumbrar apenas um dos diversos aspectos que constituem a religião da antiguidade grega. Ambos os casos apresentam certo nivelamento dos universos religiosos, buscando colocar a fé dos helenos, e posteriormente a dos romanos, em um mesmo arquétipo que outras matrizes religiosas.




    A experiência religiosa grega, em toda sua multiplicidade, expressa-se através dos mitos, dos ritos e das figurações; ou seja, expressões verbais, gestuais e imagéticas da fé. Cada uma dessas esferas constitui uma linguagem própria para tal religião, que, ora desconexas ora relacionadas, expressam a vivência da devoção dos antigos gregos.




    Os cultos helênicos, por exemplo, respeitavam características singulares e seus ritos se associavam com os mitos, dos deuses e heróis. O espaço físico do templo se constituía em edifício que desanexava o espaço ritualístico – témenos (Τέμενος) – do cotidiano. Naquele lugar residia, de maneira simbólica, o próprio deus ou deusa ao qual era dedicado – tal intermédio se dava, ao menos a partir do período helenístico, por meio da colossal estátua ali edificada.




    Ali difundia-se o culto público, diferente dos altares domésticos onde ocorria o rito privado e familiar. Aliás, o aspecto familiar foi bastante importante para a prática religiosa na Hélade e, até certo ponto, a proximidade dos gregos com seus deuses se dava por eles próprios serem uma grandiosa família – e uma família bem complicada, convenhamos!




    Alguns deuses habitavam os bosques – álsos (ἄλσος) – da área rural – khôra (χώρα) – onde também havia ou não delimitações entre os espaços ritualísticos. No entanto, não eram nos templos que se davam os cultos, pois os altares – bomós (βωμός) – eram blocos quadrangulares, comumente de alvenaria, que permaneciam externos à habitação dos deuses. Naquele espaço ocorria o principal elemento do culto grego, o sacrifício – thysia (θυσία).29




    Costumeiramente, sacrificava-se um animal de criação doméstica que, enfeitado e coroado, era levado em cortejo até o local do abate. Matavam-lhe com um golpe no pescoço para que vertesse o sangue sobre um recipiente, ou deixavam-no fluir ao solo em direção às divindades ctônicas.30 As vísceras eram removidas, de maneira especial o fígado, e inspecionadas para confirmação do recebimento (ou não) da oferenda por parte do deus cultuado.




    A posteriori, a carne era separada para finalização do sacrifício – os ossos eram limpos, descarnados, e colocados sobre o altar envoltos na gordura do animal. Essa mistura de gordura e ossos, por vezes adicionados alguns aromatizantes, era queimada para que seu perfume ascendesse ao Olimpo, em direção aos deuses. O restante da carne do animal era colocado para grelhar, em espetos, sobre o altar ou fervido em caldeirões.




    No mesmo espaço que se ofertava à divindade, separava-se a parte que cabia aos devotos. A própria palavra clássica hiereión (ιερειον) definia tanto o animal para consumo, como para sacrifício. No ritual, sua carne era dividida em pedaços, compartilhada entre os presentes e consumida no local, levada para consumo em casa ou distribuída à comunidade.




    Ao sacerdote eram separados pedaços específicos, como o couro e a língua. Em alguns rituais distintos, eram feitas oferendas de vegetais, frutos, sementes ou bolos, respingados com água, mel, leite ou azeite. Mas, por que a melhor carne pertencia aos homens, enquanto a gordura e os ossos cabiam aos deuses? A resposta vem dos mitos…




    Os ritos de um dos principais modelos de sacrifício foram definidos pela história do titã Prometeu. Na época em que deuses e humanos viviam em proximidade, Prometeu foi encarregado de delimitar o tipo de vida próprio aos deuses e aquele que caberia aos humanos. Para tanto, informa-nos Hesíodo, o titã abateu e retalhou um enorme touro, separando-o em dois montes: um para as divindades, outro para os homens.




    Acontece, porém, como forma de favorecer aos seres humanos, o titã ludibriou os deuses que seriam os primeiros a escolher. Prometeu encobriu os ossos em apetitosa gordura e a boa carne em repulsivas entranhas. Zeus, o rei dos deuses, deixou-se enganar pelas aparências e optou pela trouxa de ossos envoltos em gordura, enquanto a melhor carne foi cedida aos homens.




    O castigo foi imediato. Ao consumirem a carne de um ser morto os homens se tornaram como os demais animais: dependentes do alimento, limitados, perecíveis e condenados à dor, fadiga, envelhecimento e, finalmente, à morte. Em oposição, os deuses, que se limitaram aos odores da fumaça proveniente da queima dos ossos e gorduras, ratificaram a superioridade de sua natureza com relação aos humanos.




    Como se não bastasse, para completar a punição, Zeus retirou da terra o fogo divino. Sem acesso às sacras chamas nada mais diferia os homens dentre os animais, mas Prometeu agiu novamente em favor de nossa espécie.




    Ele furtou uma semente do fogo e devolveu aos humanos para que voltassem a ser únicos dentre os animais. Todavia, devido à pequenina porção, o fogo cedido aos homens não manteve as características da chama divina. O fogo humano, assim como nós próprios, era fraco e perecível, sendo necessário constante intervenção para que não se extinguisse.




    Os humanos revertem, em parte, sua situação, o que gerou uma segunda punição por meio de Pandora. O titã Prometeu, como todos bem conhecem e conforme apresentou Ésquilo em sua tragédia,31 também sofreu árdua punição. De acordo com os versos hesiódicos, portanto, foi por intermédio desse mito que se estabeleceram as estruturas sacrificiais na Antiguidade grega:




    Por isso aos imortais sobre a terra a grei humana




    queima os alvos ossos em altares turiais.




    E colérico disse-lhe Zeus agrega-nuvens:




    “Filho de Jápeto [Prometeu], o mais hábil em seus desígnios




    ó doce, ainda não esqueceste a dolosa arte!”32




    A extensa história do sacrifício demonstra, com eloquente precisão, a motivação para os elementos do rito cultual aos deuses, o qual enfatiza, repetidamente, a inferioridade do humano ante às divindades.




    Por outro lado, o homem se diferencia dos animais, uma vez que (tal como os deuses) possui acesso ao fogo, de maneira que se estabelece em posição intermediária na hierarquia ritualística. Na base estão os animais (vítimas sacrificadas), no centro os humanos (devotos) e no topo os deuses (venerados, eternos e incomparáveis).




    A religião cívica parece ter coibido àqueles que contornaram esse sacrifício; ou por comerem carne crua e assim se assimilarem aos animais (como supostamente em algumas práticas do dionisismo),33 ou por optarem pelo vegetarianismo (como nos ritos órficos), almejando viver como os deuses, sem a ingestão de seres mortos.




    Cabe ressaltar que, via de regra, os historiadores consideram que a carne (de ovinos e, sobretudo, bovinos) eram consumidas, em sua maior parte, enquanto elementos dos ritos sacrificiais (públicos ou privados).34 Assim, nem sempre as carnes constituíam parte significativa da dieta básica e cotidiana dos helenos.




    Excetuavam-se aos ritos de consumo os rituais ctônicos, nos quais o sangue do animal sacrificado – não em um altar, mas num fosso, bótros (βοθρος) – deveria ser completamente vertido ao chão e então sua carne inteiramente devotada às divindades submundanas (queimada ou enterrada). Nesse caso não havia lugar para o banquete social, como tradicionalmente ocorria na veneração aos deuses olimpianos.35




    A culinária sacrificial, portanto, definia um quadro social das práticas marginalizadas na comunidade políade. Todavia, apesar do meu desregrado interesse pela História da Alimentação, o foco deste texto está noutra esfera cultural da Antiguidade, a fé.




    Ainda assim, compreender os atos alimentares sacrificiais nos faz compreender que, ao lado das culturas que (por falta de adjetivo melhor) podemos chamar “oficiais”, surgiram também alguns grupos concorrentes que, mais ou menos divergentes, possuíam outras expectativas religiosas.




    Daí aparecem os cultos secretos e os misticismos gregos. Alguns dos quais foram tão bem-sucedidos que acabaram por integrar os cultos cívicos, outros, porém, permanecem desconhecidos até hoje.




    Desses misticismos surgiram os mistérios (como os de Elêusis), o dionisismo (englobando ainda as festividades a Dioniso e a prática do teatro) e, mais tardiamente, o orfismo. Essas eram práticas com diferentes anseios e distintas preocupações que compunham a realidade das crenças gregas ao formar uma espécie de religiosidade popular.




    O culto aos heróis era outra marcante característica da religião dos helenos. Os deuses eram imortais e a ideia de um deus morrer era descabida aos gregos. Por isso os heróis, ou semideuses, hemitheoí (ήμίθεος), enquanto seres mortais, eram indiscutivelmente humanos. Não obstante, porém, distinguiam-se dos homens ordinários: eram mais fortes, mais belos, mais sábios e, diante disso, mais próximos dos deuses – literal e metaforicamente.




    Esses seres híbridos, mortais e divinos, nasceram, viveram e morreram numa época que os helênicos denominavam “antigo tempo”; um período no qual humanos e deuses se relacionavam, espiritual e fisicamente. Isto é, os semideuses e heróis eram seres de um passado longínquo ao período clássico dos poetas, frutos de uma outra era da humanidade.




    O tempo mítico, das criaturas mágicas e heróis, era não apenas anterior, mas também exterior e estranho à temporalidade cotidiana. Ou seja, durante essa época as gerações eram heroicas e os deuses se misturavam aos seres humanos, mas seu tempo e espaço estavam profundamente apartados daqueles vivenciados pelos gregos que os narravam.




    Paul Veyne disse que os helenos colocavam seus deuses nos céus, mas ficariam surpresos se os vissem entre as nuvens.36 Isso porque o tempo/espaço religioso não devia se confundir com o mundo pragmático no qual viviam.




    A ideia de que um ser divino poderia ter envelhecido ou mudado com o tempo, como ocorre conosco, era simplesmente incoerente. Afinal, os deuses, diferente dos homens, não são presos à temporalidade.




    Qualquer relação entre o tempo, enquanto experiência mítica, e o tempo cotidiano humano era uma mera e vaga analogia, visto que eles atuavam em planos dimensionais paralelos, ainda que por vezes sobrepostos.




    O pensamento abraâmico também dispõe seu deus e seus heróis sobre o firmamento, mas não creem que eles habitam literalmente este mesmo céu para o qual olhamos dia e noite. Sabemos, por certo, que ele é um mero panorama influenciado pela atmosfera terrestre.




    Logo, o céu dos seres santos também está apartado temporal, espacial e conceitualmente aos céus que pairam sobre nossas cabeças. Há um céu religioso e um céu físico, como havia um Olimpo sagrado e outro natural, além de uma temporalidade propriamente divina e outra, humana.




    Voltando aos heróis; ainda que esses poderosos gregos morressem eram depois eternizados por sua glória através dos cultos póstumos. Rituais celebrados, via de regra, em suas terras natais, mais precisamente no local em que estavam sepultados. Os heróis não possuíam o mesmo destino que os demais, não sofriam nos reinos infernais. Gozavam por toda eternidade do pós-morte na ilha dos bem-aventurados, comparando-se, uma vez mais, aos deuses olimpianos.




    Assim, o culto aos heróis não era destinado a personalidades vivas, apenas mortas, que tardiamente tornavam-se celebrados por sua extraordinariedade física (como Héracles, Aquiles e Teseu), pela circunstância singular de sua morte (como Cleomedes), ou pelos atos malignos atribuídos ao seu fantasma. Nesse caso o culto era necessário para apaziguar os ânimos do defunto.




    Os heróis possuíam um culto ímpar, não eram intercessores dos homens junto aos deuses, nem eram alvos do mesmo culto dispensado aos soberanos. Diferente disso, eram venerados por suas características únicas, seus domínios jamais interferiam nas potencialidades das divindades, seu culto era local, sua eficácia e poder estavam ligados às suas tumbas e restos mortais.




    Rotineiramente supõe-se que todos almejavam o estatuto de heróis. Enganam-se, pois na crença helênica cabia aos homens compreender que não estavam na categoria de heróis, muito menos de deuses. Bem sabiam os gregos da importância do verbete inscrito no oráculo de Delfos; “Conhece-te a ti mesmo”. Ou seja, saiba da tua natureza, entenda quem és. Em verdade, algo muito mais profundo e complexo do que os usos dessa frase pelos psicologismos em tempos de pós-verdade.




    Toda essa explanação a respeito da religiosidade na Antiga Grécia pode parecer demasiado extensa e sem fundamento. Todavia ela se mostra imprescindível para compreendermos e examinarmos os mitos de cada um dos deuses que seguem neste volume e não poderia me privar da oportunidade de introduzir de maneira apropriada sobre a religiosidade, ritos e mitos da consagrada religião helênica.




    Os mitos gregos, portanto, não eram um paradigma com a função de estancar exemplificações de determinadas funções. Não me parece que fossem produções norteadoras de condutas modulares ou que configurassem idealizações da realidade. Em verdade, prefiro interpretar os mitos como uma experiência narrativa e funcional de figuração, uma manifestação das memórias, das invenções verbais e figurativas. Uma linguagem com outra lógica, baseada na profusão de sentidos que relacionam as experiências propiciatórias com os modos de vida. Algo muito mais complexo que uma crença lendária.




    Por fim, convém frisar que, dada a tradição de transmissão oral como principal ferramenta de veiculação das alegorias na Antiguidade, temos os símbolos arquetípicos dos mitos apresentados de inúmeras maneiras. Sendo assim, as narrativas aqui apresentadas podem ser encontradas em outras versões que são igualmente válidas e canônicas.




    




    

      

        1 Cf. HARAWAY, D. Saberes localizados: a questão da ciência para o feminismo e o privilégio da perspectiva parcial. Cadernos Pagu, Campinas, n. 5, p. 7–41, 1995.


      




      

        2 Certa feita, li num biscoito da sorte de um restaurante chinês que: “a visão dos espectadores costuma ser melhor que a dos protagonistas”. Apesar da anedota superficial, tal frase caberia perfeitamente a uma reflexão teórica. Nós somos espectadores do protagonismo dos helênicos em sua época e espaço, por isso nossa leitura (ao menos a nível de senso comum) não contempla toda a complexidade da realidade grega. Olhar à distância, de um recinto apartado, é mais fácil e generalizante do que viver um momento em toda sua heterogeneidade. A historiadora e egiptóloga escandinava Gertie Englund, ao tratar do Antigo Egito, escreveu-nos que o fato de sermos observadores estrangeiros e distantes nos permite tomar consciência de estruturas básicas que um habitante daquela época e lugar dificilmente atentaria (o mesmo é válido para toda a antiguidade, incluindo a Grécia). Todavia, devemos elaborar modelos teóricos para compreensão dos fenômenos culturais que estudamos, do contrário permanecemos subservientes ao anacronismo, atribuindo ideias errôneas ao período e sociedade contemplados. Por isso devemos (simultaneamente) evitar cair em abrangências de olhares anacrônicos e saber que a História é constantemente reescrita e reinterpretada, jamais estagna ou é finalizada, pois nossas perspectivas vêm se expandindo, como afirmou magistralmente Jacques Le Goff. Em conclusão, vale ressaltar, que a construção do saber histórico é verossímil, não almeja ser uma verdade soberana e irrefutável – Michel Foucault, em L’Ordre du discours, muito bem explicitou como a validade universal não é um dos anseios da análise histórica. Assim sendo, não há qualquer contradição na recepção, nem na afirmação da relatividade dos discursos. Tampouco, a história é variada, como muitos afirmam. A história é uma só, não depende do livro ou do autor, o que ocorre é que trabalhamos em perspectiva, gerando posições parciais que surgem pelos recortes das temáticas e fontes abordadas, levando assim a pontos de vista diversos – eis os saberes localizados.


      




      

        3 AGAMBEN, G. Tempo e História: crítica do instante e do contínuo. In: Infância e História: destruição da experiência e origem da história. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2005. p. 110-128.


      




      

        4 Tradicionalmente o tempo da consciência judaico-cristã é pautado na continuidade da criação (gênese) à redenção final (apocalipse). Sua duração é finita, seu sentido é definido e sua direção irrepetível, com ponto centrado na reencarnação de Jesus (no cristianismo) ou na espera pela aparição messiânica (judaísmo). Ao contrário do modelo helênico, o mundo é criado no tempo e nele acabará. Logo, há uma progressão inviolável rumo à conclusão bíblica. O tempo racionalista moderno, afirma Agamben (2005, p. 115-118), seria uma laicização dessa versão linear e imutável cristã. Desassociado da messianidade e do juízo final, permanece a ser entendido como um “processo” retilíneo e homogêneo, uma “sucessão de agoras” – cronologia.


      




      

        5 DERRIDA, Jacques. Acts of Religion. New York: Routledge, 2002. p. 71-73.


      




      

        6  Cf. BEVENISTE, Émile. Dictionary of Indo-European Concepts and Society. Chicago: HAU, 2016.


      




      

        7 “Hélade” (Ἑλλάδος) era o nome usado para designar os territórios da Grécia durante a Antiguidade Clássica, principalmente antes da conquista por Roma. Em verdade o nome moderno do país é Elláda (Ελλάδα), em grego, e a palavra em português varia do latim Græcia, nomenclatura usada pelos romanos para tratar dos povos helenos.


      




      

        8 Faz-se uso de aspas na compreensão de que o “Oriente” é uma invenção “Ocidental”, europeia em grande parte, para afirmar um estilo de pensamento estruturado na distinção entre ambos, ocidental e oriental, conforme afirma Edward Said. Cf. SAID, E. W. Orientalismo: o Oriente como invenção do Ocidente. Tradução: Tomás Rosa Bueno. São Paulo: Companhia das Letras, 1996. p. 13-39.


      




      

        9 VERNANT, Jean-Pierre. Mito e religião na Grécia Antiga. São Paulo: Martins fontes, 2018. p. 2.


      




      

        10 “As religiões antigas não são nem menos ricas nem menos complexas e organizadas intelectualmente do que as de hoje. Elas são outras.” Cf. VERNANT, 2018, p. 3.


      




      

        11 Cf. MADURO, Otto. Religião e Luta de Classes. Petrópolis: Editora Vozes, 1981.


      




      

        12 Rememoro que a Dinastia Ptolomaica (ou Lágida) foi um governo de origem helênica que se estabeleceu no Egito após a dissolução da dinastia macedônica, em 304 AEC, impulsionada, sobretudo, pela morte de Alexandre Magno, em 323 AEC. Os Ptolomeus permaneceram no governo egípcio até o suicídio de Cleópatra VII e a conquista romana, em 30 AEC. Os estudos da Dinastia Ptolomaica perpassam, quase sempre, o hibridismo cultural desse período, no qual caracteres helênicos e egípcios coexistiram. Para mais sobre o sincretismo de Serapis cf. RUZENE, F. D. A formação do deus Serápis e o hibridismo cultural na Religião do Egito Ptolomaico. Revista Eletrônica Discente História.com, Cachoeira-BA, v. 7, n. 13, p. 03-17, 2020.


      




      

        13 “Deus não é homem, para que minta; nem filho do homem, para que se arrependa. Porventura, tendo ele dito, não o fará? ou, havendo falado, não o cumprirá?” Números 23:19, Bíblia Cristã, versão Almeida revista e atualizada.


      




      

        14 Falamos em “clássico” (entre aspas) por adotarmos a concepção defendida por Salvatore Settis. Segundo o autor italiano a noção de “clássico” não é “natural”, neutra e inabalável, mas uma construção fruto de diversas relações de poder que estabelecem aquilo que seria fundante da consciência ocidental e digno de afirmar uma determinada cultura como hierarquicamente destacada na história da humanidade. Cf. SETTIS, Salvatore. The future of the “Classical”. Tradução: Allan Cameron. Cambridge: Polity Press, 2006.


      




      

        15 BELLOMO, H. R. O espaço geográfico romano. In: FLORES, Moacyr (Org.). Mundo Greco-Romano: O sagrado e o profano. Porto Alegre: EdiPUCRS, 2006. p. 19-28. p. 19.


      




      

        16 As noções tradicionais a respeito dos deuses cooperaram para a sentença de morte a Sócrates em 399 AEC (Antes da Era Comum). Seu julgamento foi realizado por um corpo de jurados com quinhentos homens atenienses aleatoriamente escolhidos, que o consideraram culpado (mesmo que por uma margem pequena). Tecnicamente a culpabilidade de Sócrates não significava uma sentença marcial. Por se tratar de um dos “julgamentos estimados” o promotor público sugeria uma penalidade e o acusado indicava uma contrapenalidade mais branda. Contudo, o filósofo sugeriu que recebesse como pena almoços gratuitos pagos pelo Estado por toda a vida. Assim, zombando do sistema, a sentença do promotor triunfou: suicídio por envenenamento. Seu aluno, Platão, foi crítico ao mentor, Sócrates, por ora zombar da justiça, ora cumpri-la sem questionar (ainda que isso lhe custasse a vida). Alguns afirmam que sua morte foi uma questão muito mais política do que religiosa. Mas, afinal, o que é mais político do que a religião?
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